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Seção III

Das Unidades Descentralizadas

Art. 35. Aos Laboratórios Nacionais Agropecuários, con-
soante orientações técnicas da Secretaria de Defesa Agropecuária,
compete promover o suporte laboratorial aos programas e ações de
competência dessa Secretaria.

Art. 36. Às Superintendências Federais de Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, consoante orientações técnicas dos órgãos
específicos singulares e setoriais do Ministério, competem executar
atividades e ações de:

I - defesa sanitária, inspeção, classificação e fiscalização
agropecuárias;

II - fomento e desenvolvimento agropecuários e da heveicultura;

III - assistência técnica e extensão rural;

IV - infraestrutura rural, cooperativismo e associativismo rural;

V - produção e comercialização de produtos agropecuários,
inclusive do café, cana-de-açúcar, açúcar e álcool;

VI - administração e desenvolvimento de pessoas, bem assim
de serviços gerais;

VII - planejamento estratégico e planejamento operacional;

VIII - programação, acompanhamento e execução orçamen-
tária e financeira dos recursos alocados;

IX - qualidade e produtividade dos serviços prestados aos
seus usuários; e

X - aperfeiçoamento da gestão da Superintendência.

Parágrafo único. As Superintendências Federais têm juris-
dição no âmbito de cada Estado da Federação e do Distrito Federal,
podendo haver alteração desse limite, no interesse comum, para exe-
cução das atividades de defesa agropecuária e de apoio à produção e
à comercialização agropecuárias, à infra-estrutura rural, bem como ao
cooperativismo e ao associativismo rural, mediante ato do Ministro de
Estado.

Seção IV

Dos Órgãos Colegiados

Art. 37. A CCCCN tem as competências, a composição e o
funcionamento estabelecidos em regulamento específico.

Art. 38. À CER compete decidir, em única instância ad-
ministrativa, sobre recursos relativos à apuração de prejuízos e res-
pectivas indenizações no âmbito do PROAGRO.

Art. 39. O CDPC tem as competências, a composição e o
funcionamento estabelecidos em regulamento específico.

Art. 40. Ao CNPA cabe exercer as competências estabe-
lecidas nas Leis nos 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e 8.174, de 30
de janeiro de 1991.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I

Do Secretário-Executivo

Art. 41. Ao Secretário-Executivo incumbe:

I - coordenar e promover a consolidação do plano de ação
global do Ministério e submetê-lo à aprovação do Ministro de Estado;

II - supervisionar e promover a avaliação da execução dos
projetos e atividades do Ministério;

III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do
Ministério com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de
competência da Secretaria-Executiva; e

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Seção II

Dos Secretários

Art. 42. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar
e orientar a execução, bem como acompanhar e avaliar as atividades
e projetos de suas respectivas unidades e exercer as demais atri-
buições que lhes forem cometidas em regimento interno.

§ 1o Incumbe, ainda, ao Secretário de Política Agrícola exercer
os encargos de Secretário-Executivo do CNPA e de Presidente da CER.

§ 2o Incumbe, ainda, ao Secretário de Produção e Agroe-
nergia exercer os encargos de Secretário-Executivo do CDPC.

§ 3o Incumbe, ainda, ao Secretário de Desenvolvimento
Agropecuário e Cooperativismo promover ações para a operacio-
nalização da CCCCN.

Seção III

Dos demais Dirigentes

Art. 43. Ao Chefe de Gabinete do Ministro, ao Chefe da
Assessoria de Gestão Estratégica, ao Consultor Jurídico, ao Sub-
secretário, aos Diretores de Instituto, de Comissão e de Departa-
mentos, aos Superintendentes e aos demais dirigentes incumbe pla-
nejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades, dos
programas e ações dos respectivos órgãos e unidades organizacionais
e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. A Secretaria de Defesa Agropecuária, a Secretaria de
Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo, a Secretaria de
Política Agrícola, a Secretaria de Produção e Agroenergia e a Se-
cretaria de Relações Internacionais do Agronegócio prestarão apoio
técnico à CER, ao CDPC e ao CNPA, consoante suas competências
específicas.

Art. 45. Os regimentos internos poderão definir o detalha-
mento dos órgãos integrantes da Estrutura Regimental do Ministério,
as competências das respectivas unidades organizacionais, e as atri-
buições dos seus dirigentes.

Art. 46. O Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento identificará os cargos em comissão e as funções gra-
tificadas referentes aos órgãos específicos singulares e de unidades
descentralizadas, que serão ocupados, exclusivamente, por servidores
efetivos do quadro de pessoal do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento.

Parágrafo único. Será estabelecido processo de seleção in-
terna que definirá os parâmetros para ocupação dos cargos em co-
missão e das funções gratificadas, de forma a priorizar méritos pro-
fissionais dos servidores referidos no caput deste artigo e indicados
em lista tríplice.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO.

UNIDADE

CARGO/

FUNÇÃO

N
o

DENOMINAÇÃO

CARGO/FUNÇÃO

NE/

DAS/

FG

4 Assessor Especial 102.5
1 Assessor Especial de Controle In-

terno
102.5

3 Assessor 102.4

1 Assistente 102.2

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
2 Assessor 102.4
5 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2
6 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral do Gabinete 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assessor 102.4
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 3 Chefe 101.2
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

Assessoria de Eventos e Promoções Nacio-
nais

1 Chefe de Assessoria 101.4

1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 2 Chefe 101.2

9 FG-1
3 FG-2
1 FG-3

ASSESSORIA DE GESTÃO ESTRATÉ-

GICA

1 Chefe da Assessoria de Gestão Es-
tratégica

101.5

2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Planejamento Estra-
tégico

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Articulação Institu-
cional

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Sustentabilidade
Ambiental

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
2 Assessor 102.4
2 Diretor de Programa 101.5
1 Assessor Técnico 102.3

Gabinete 1 Chefe 101.4
4 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Procedimentos Dis-
ciplinares

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Apoio às Câmaras
Setoriais e Temáticas

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Prestação de Contas 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 2 Chefe 101.1

Biblioteca Nacional de Agricultura 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Desenvolvimento de
Pessoas

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMEN-
TO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

1 Subsecretário 101.5

1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento e Ges-
tão

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
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Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 6 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Orçamento e Finan-
ças

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Execução Orçamen-
tária e Financeira

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Administração de
Pessoas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Logística e Serviços
Gerais

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assessor Técnico 102.3
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Tecnologia da Infor-
mação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

50 FG-1
9 FG-2

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico 101.5
1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2

Coordenação 2 Coordenador 101.3
2 Assistente 102.2

Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos
da Agropecuária e do Abastecimento

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Acompanhamento
Jurídico

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Assuntos da Admi-
nistração-Geral

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

2 FG-1
1 FG-2
1 FG-3

OUVIDORIA 1 Ouvidor 101.4
Serviço 1 Chefe 101.1

SECRETARIA DE DEFESA AGROPE-

CUÁRIA

1 Secretário 101.6

2 Diretor de Programa 101.5
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação 4 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

Coordenação-Geral do Sistema de Vigilân-
cia Agropecuária

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação Geral de Apoio Laboratorial 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
DE INSUMOS AGRÍCOLAS

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Agrotóxicos e Afins 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 3 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
DE INSUMOS PECUÁRIOS

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.4
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO DE
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

1 Diretor 101.5

Divisão 1 Chefe 101.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Inspeção 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Programas Especiais 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO DE
PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL

1 Diretor 101.5

2 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Vinhos e Bebidas 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Qualidade Vegetal 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE SANIDADE VE-
G E TA L

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Proteção de Plantas 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL 1 Diretor 101.5
1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Combate às Doen-
ças

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 4 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2

44 FG-1
17 FG-2
18 FG-3

SECRETARIA DE DESENVOLVIMEN-

TO AGROPECUÁRIO E COOPERATI-

VISMO

1 Secretário 101.6

1 Diretor de Programa 101.5
1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
4 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE COOPERATIVIS-
MO E ASSOCIATIVISMO RURAL

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.4
1 Assistente 102.2

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTU-
RA, LOGÍSTICA E PARCERIAS INSTI-
TUCIONAIS

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Infraestrutura Rural e
Logística da Produção

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Parcerias Institucio-
nais

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

1 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE PROPRIEDADE
INTELECTUAL E TECNOLOGIA DA
AGROPECUÁRIA

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 7 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE SISTEMAS DE
PRODUÇÃO E SUSTENTABILIDADE

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 4 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 12 Chefe 101.2
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Serviço 2 Chefe 101.1

26 FG-1
2 FG-2
2 FG-3

SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍ-

COLA

1 Secretário 101.6

2 Assessor 102.4
2 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE COMERCIALIZA-
ÇÃO E ABASTECIMENTO AGRÍCOLA
E PECUÁRIO

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Cereais e Culturas
Anuais

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Oleaginosas e Fi-
bras

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral para Pecuária e Cultu-
ras Permanentes

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA
AGRÍCOLA

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Análises Econômi-
cas

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Estudos e Informa-
ções Agropecuárias

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assessor Técnico 102.3

Divisão 3 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE RIS-
CO RURAL

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Seguro Rural 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Zoneamento Agro-
pecuário

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

21 FG-1
9 FG-2
2 FG-3

SECRETARIA DE PRODUÇAO E

AGROENERGIA

1 Secretário 101.6

1 Assessor 102.4
2 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

2 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DA CANA-DE-AÇÚ-
CAR E AGROENERGIA

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Açúcar e Álcool 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Agroenergia 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DO CAFÉ 1 Diretor 101.5
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Apoio ao Fundo de
Defesa da Economia Cafeeira

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento e Es-
tratégias

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 2 Chefe 101.1

6 FG-1

1 FG-3

SECRETARIA DE RELAÇÕES INTER-

NACIONAIS DO AGRONEGÓCIO

1 Secretário 101.6

1 Assessor 102.4
2 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4

Coordenação-Geral de Articulação 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2
1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS CO-
MERCIAIS

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Assuntos Multilate-
rais

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Integração Regional 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE NEGOCIAÇÕES
SANITÁRIAS E FITOSSANITÁRIAS

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Acordos Bilaterais e
Regionais

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Negociação na Or-
ganização Mundial do Comércio

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO IN-
TERNACIONAL DO AGRONEGÓCIO

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Ações no Mercado
Externo

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assessor Técnico 102.3

Coordenação-Geral de Organização para
Exportação

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assessor Técnico 102.3

13 FG-1
1 FG-2

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO

DA LAVOURA CACAUEIRA

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Administração e Fi-
nanças

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Gestão Estratégica 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral Técnico-Científica 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOL-
VIMENTO DA REGIÃO CACAUEIRA

3 Superintendente 101.3

Divisão 7 Chefe 101.2
Serviço 12 Chefe 101.1

Gerência de Desenvolvimento da Região
Cacaueira

3 Gerente 101.2

25 FG-1
15 FG-2
25 FG-3

INSTITUTO NACIONAL DE METEO-

ROLOGIA

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Agrometeorologia 1 Coordenador-Geral 101.4
Centro 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Modelagem Numéri-
ca

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Sistemas de Comu-
nicação

1 Coordenador-Geral 101.4
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Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Desenvolvimento e
Pesquisa

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Apoio Operacional 1 Coordenador-Geral 101.4
Serviço 2 Chefe 101.1

Distrito de Meteorologia 6 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2

35 FG-1
4 FG-2
19 FG-3

LABORATÓRIOS NACIONAIS AGRO-

PECUÁRIOS

11 Coordenador 101.3

Divisão 11 Chefe 101.2
Serviço 22 Chefe 101.1

44 FG-1

SUPERINTENDÊNCIAS FEDERAIS

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E

A B A S T E C I M E N TO

10 Superintendente Federal 101.4

17 Superintendente 101.3

Divisão 66 Chefe 101.2
Serviço 160 Chefe 101.1

258 FG-1
11 7 FG-2
30 FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO.

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40

DAS 101.6 5,28 5 26,40 5 26,40
DAS 101.5 4,25 29 123,25 29 123,25
DAS 101.4 3,23 78 251,94 75 242,25
DAS 101.3 1,91 11 6 221,56 11 4 217,74

DAS 101.2 1,27 192 243,84 221 280,67
DAS 101.1 1,00 281 281,00 286 286,00

DAS 102.5 4,25 5 21,25 5 21,25
DAS 102.4 3,23 17 54,91 20 64,60
DAS 102.3 1,91 20 38,20 22 42,02
DAS 102.2 1,27 80 101,60 51 64,77
DAS 102.1 1,00 74 74,00 69 69,00

S U B TO TA L 1 898 1.443,35 898 1.443,35

FG-1 0,20 533 106,60 533 106,60
FG-2 0,15 178 26,70 178 26,70
FG-3 0,12 99 11 , 8 8 99 11 , 8 8

S U B TO TA L 2 810 145,18 810 145,18

TOTAL (1+2) 1.708 1.588,53 1.708 1.588,53

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO

DA SEGES/MP P/ O MAPA (a) DO MAPA P/ A SEGES/MP (b)

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

101.4 3,23 - 3 9,69
101.3 1,91 - 2 3,82
101.2 1,27 29 36,83 - -
101.1 1,00 5 5,00 - -

102.4 3,23 3 9,69 - -
102.3 1,91 2 3,82 - -
102.2 1,27 - - 29 36,83
102.1 1,00 - - 5 5,00

TO TA L 39 55,34 39 55,34

Saldo do Remanejamento (a - b) 0 0,00

DECRETO DE 4 DE MARÇO DE 2010

Renova a concessão outorgada à Rádio e TV
Difusora do Maranhão Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em ondas mé-
dias, sem direito de exclusividade, no Mu-
nicípio de São Luís, Estado do Maranhão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e nos termos dos arts. 6o da Lei no 5.785, de 23 de junho de 1972, e
6o, inciso I, do Decreto no 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo
em vista o que consta dos Processos Administrativos no

53000.097362/2006 e no 50680.000232/93,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei
no 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1º de
novembro de 2003, a concessão outorgada à Rádio e TV Difusora do
Maranhão Ltda. pelo Decreto no 38.073, de 12 de outubro de 1955,
renovada pelo Decreto no 93.639, de 2 de dezembro de 1986, para
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em ondas médias, no Município de São Luís, Estado do Maranhão.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Fica revogado o Decreto de 1o de setembro de 1998,
publicado no Diário Oficial da União do dia 2 seguinte, que renova a
concessão outorgada à Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.

Brasília, 4 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

DECRETO DE 4 DE MARÇO DE 2010

Outorga concessão à CDIN - Canal Digital
Internacional de Notícias Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, no Município de Águas da Prata, Es-
tado de São Paulo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e 34, § 1o, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista
o disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,

aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, e o que
consta do Processo no 53830.000654/2001, Concorrência no

033/2001-SSR/MC,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada concessão à CDIN - Canal Digital
Internacional de Notícias Ltda., para explorar, pelo prazo de quinze
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e
imagens, no Município de Águas da Prata, Estado de São Paulo.

Art. 2o A concessão ora outorgada reger-se-á pelo Código
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e
obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 3o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 4º O contrato decorrente desta concessão deverá ser
assinado dentro de sessenta dias, a contar da data de publicação da
deliberação de que trata o art. 3o.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 4 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

DECRETO DE 4 DE MARÇO DE 2010

Outorga concessão à CDIN - Canal Digital
Internacional de Notícias Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, no Município de Piracicaba, Estado
de São Paulo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e 34, § 1o, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista
o disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,
aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, e o que
consta do Processo no 53830.000654/2001, Concorrência no

033/2001-SSR/MC,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada concessão à CDIN - Canal Digital
Internacional de Notícias Ltda., para explorar, pelo prazo de quinze
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e
imagens, no Município de Piracicaba, Estado de São Paulo.

Art. 2o A concessão ora outorgada reger-se-á pelo Código
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e
obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 3o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 4º O contrato decorrente desta concessão deverá ser
assinado dentro de sessenta dias, a contar da data de publicação da
deliberação de que trata o art. 3o.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 4 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

DECRETO DE 4 DE MARÇO DE 2010

Renova a concessão outorgada à Rádio
Brotas Ltda., para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas médias, sem
direito de exclusividade, no Município de
Piraí do Sul, Estado do Paraná.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e
nos termos dos arts. 6o da Lei no 5.785, de 23 de junho de 1972, e 6o,
inciso I, do Decreto no 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista
o que consta do Processo Administrativo no 53000.046692/2003-50,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei no

4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1º de maio de
2004, a concessão outorgada à Rádio Brotas Ltda. pela Portaria MVOP no

256, de 22 de março de 1950, renovada pelo Decreto de 6 de novembro
de 1997, publicado no Diário Oficial da União de 7 de novembro de
1997, aprovado pelo Decreto Legislativo no 12, de 13 de março de 2003,
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias, no Município de Piraí do Sul, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa




